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INTRODUÇÃO 

 A participação no III Seminário Internacional e VII Fórum de Serviço Social na Edu-
cação do GEPESSE: “Serviço Social e Educação: desafios do verbo esperançar!”, realizado em 
Franca em novembro de 2023, foi uma possibilidade instigante de diálogo com profissionais de 
várias partes do Brasil e de outros países sobre os desafios e a atualidade da educação popular. 
As mesas de debate, entre elas a que dá origem a alguns dos registros apresentados nesse artigo, 
intitulada “A atualidade e renovação da Educação Popular”, partilhada com o professor Felipe 
Moreira, assim como os grupos de apresentação de trabalho, foram espaços profícuos de refle-
xões, questionamentos, trocas de experiência e, acima de tudo, de ratificação da perspectiva de 
que a Educação Popular, hoje, como ontem, se encontra atual, mas necessita de reformulações.  

 A preparação da fala para a mesa do seminário, assim como a desse artigo, foram 
acompanhadas de muitas reflexões e inquietações, além de eivadas de dúvidas e questões. O 
conjunto dessas elucubrações e perplexidades são aqui compartilhadas no intuito de gerar 
novas reflexões e avançar na relação do Serviço Social com a Educação Popular, estabelecendo 
vínculos para o fortalecimento do projeto Ético Político da profissão e tendo como horizonte 
a perspectiva de construção de uma outra sociabilidade, contra-hegemônica à sociabilidade 
violenta gerada pelo capitalismo. 

Importante reconhecer que a quadra histórica que vivemos impõe um conjunto de 
desafios para as relações sociais, dados os retrocessos das políticas públicas e a disseminação de 
uma sociabilidade violenta que permeia o cotidiano da vida social e impacta o Serviço Social. 
A particularidade brasileira, marcada por ser um país colonizado e com mais de trezentos anos 
de escravidão, imprime de forma estrutural em nossa sociabilidade o racismo, o machismo e 
a criminalização da pobreza, entre outros elementos fermentados nesse último período pelo 
ultraneoliberalismo a partir do aprofundamento da crise do capital.  

É nesse contexto que se faz relevante iniciar a reflexão, registrando qual a referência 
que consideramos ao argumentar sobre a atualidade da Educação Popular e de sua necessária 
vinculação com o Serviço Social. Não partimos de um lugar superficial que analisa a Edu-
cação Popular como um espaço de ação com pobres, mas sim como o lugar de uma práxis 
social, direcionada para o questionamento do status quo e da ordem hegemônica do capital. 
Como afirma Ana Maria (2001, p. 57), a educação popular “deve contribuir para a elevação 
da sua consciência crítica, do reconhecimento da sua condição de classe e das potencialida-
des transformadoras inerentes a essa condição”. Ou seja, como indica Silveira (2004), para a 
construção de um outro ‘nós’.  

Partindo desse campo de concepção sobre a Educação Popular, o presente artigo será 
dividido em duas partes, além dessa breve introdução, instigando e partilhando reflexões a 
partir das seguintes questões: Como a Educação Popular pode contribuir para potencializar 
o Projeto Ético Político do Serviço Social? Como o Serviço Social e as Assistentes Sociais po-
dem contribuir para a atualidade e renovação da Educação Popular? 
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Vale destacar que essas questões devem ser compreendidas considerando como pres-
supostos: i) o materialismo histórico e dialético como referencial analítico; ii) que o capita-
lismo impõe uma sociabilidade e a cada crise tem a necessidade de buscar formas para sua 
revitalização; iii) que a luta de classe é atual, apesar de subsumida na era comunicacional; e iv) 
que a Educação Popular é uma mediação importante para o fazer profissional comprometido 
com o Projeto Ético Político do Serviço Social.  

Esses são os elementos norteadores para algumas das reflexões apresentadas para 
o debate e que, enriquecidas pelo diálogo, podem ser potencializadas, reforçadas e revistas, 
tendo como referência o horizonte da emancipação humana.  

SERVIÇO SOCIAL, PROJETO ÉTICO POLÍTICO (PEP) E EDUCAÇÃO 
POPULAR 

 Já houve ampla reflexão, por Iamamotto (1995) e Netto (1994), entre outros, sobre 
as origens do Serviço Social e sua vinculação com diretrizes conservadoras e de manutenção 
do status quo, que originaram a demanda pela construção do Serviço Social como profissão. 
Assim como já foi amplamente debatido por esses e outros autores, a exemplo de Abramides 
(2019), o processo histórico, a partir do Movimento de Reconceituação em sua vertente de 
Intenção de Ruptura e da aproximação do Serviço Social ao campo da teoria crítica, que fez 
com que a profissão desse um giro político e teórico, rompendo, sem contudo eliminar, com 
o conservadorismo e a perspectiva reformadora e adaptadora que preponderou na profissão 
até a década de 1960/70.    

O projeto profissional de ruptura com o conservadorismo, coletivamente construído e conquista-

do pelos profissionais, articula-se ao projeto societário de emancipação humana ancorado em um 

referencial teórico-metodológico, ético-político, técnicooperativo em instrumentos jurídicos que o 

sustentam (Abramides, 2019, p. 22). 

Contudo, como afirmam os autores, mesmo promovendo uma ampla revisão te-
órica no Serviço Social, que reconfigura a profissão a partir da reformulação do Currículo 
do Serviço, da construção do Código de Ética da profissão (Resolução nº 276), da Lei que 
regulamenta a Profissão nº 8.662/93, e da construção das entidades do Serviço Social como o 
conjunto CFESS/CRESS, ENESSO e ABEPSS, não foi eliminada no interior da categoria a 
perspectiva conservadora, que por vezes é até reacionária. Essa perspectiva expressa-se em prá-
ticas profissionais abusivas e violadoras de direitos e, também, em Projetos Políticos Pedagógi-
cos, em especial em instituições privadas de ensino e na modalidade de educação à distância, 
reafirmando o reacionarismo, agora revertido de uma nova roupagem, o ultraneoliberalismo. 

Como uma profissão que se ancora na Questão Social e em suas expressões canden-
tes na vida da classe trabalhadora, a realidade social e a conjuntura são elementos centrais 
a serem consideradas  na luta pela direção social da ação profissional. Como uma profissão 
enraizada na realidade social, a quadra histórica que vivenciamos, de profundas regressões 
sociais, deve implicar nas elaborações teóricas, atuação profissional e formação dos futuros 
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assistentes sociais. Assim, tão importante quanto considerar a crise estrutural do capitalismo, 
como aponta Mézáros (2011), é compreender os desdobramentos particulares, em um país 
de capitalismo tardio como o Brasil, na busca pela refuncionalização do Estado a partir da 
necessidade premente do capital de revitalizar suas formas de apropriação privada da riqueza 
socialmente produzida. Realidade que impacta o Projeto Ético Político do Serviço Social, 
uma vez que este, vinculado ao processo de organização da classe trabalhadora, tem em seu 
horizonte, a superação da ordem do capital e a melhoria nas condições de vida da classe tra-
balhadora, cada vez mais aviltada e explorada. 

 Ao longo de sua história o Serviço Social buscou romper com a perspectiva conser-
vadora e se aproximar dos movimentos organizados e autônomos da classe trabalhadora, ten-
do inscrito essa intenção política nos documentos, leis e elaborações do Serviço Social. Como 
explicitado nos princípios do Código de Ética da profissão, o compromisso da categoria 
com “reconhecimento da liberdade como valor ético [...]”, “defesa intransigente dos direitos 
humanos e recusa do arbítrio e do autoritarismo”, “ampliação e consolidação da cidadania 
[...]”, “defesa do aprofundamento da democracia [...]” (CFESS, 1993), conjuga-se a outros 
elementos que nortearam a construção do Projeto Ético Político na década de 1980, e que 
permanecem mesmo após sua consolidação na década de 1990.  

Porém, a construção do PEP, como conjunto de diretrizes para orientar a direção so-
cial da profissão e também como expressão do próprio movimento de luta pela redemocrati-
zação do país, após o fim da ditadura empresarial-militar (1964-1985) conflita com questões 
advindas do processo de reconfiguração do Estado diante das exigências da crise capitalista. 
Iniciamos a década de 1990 com certa maturação na profissão, a partir da consolidação das 
bases teóricas, do avanço do Serviço Social nas universidades (graduação e pós-graduação) 
e do avanço político advindo da articulação com outras categorias da classe trabalhadora e 
movimentos sociais na busca pela redemocratização do país, o que incluiu a luta pela promul-
gação da Constituição Federal de 1988 (CF/88). Como afirma Abramides (2019, p.23) “a 
década de 1980 afirmou a direção social da profissão [...] e a década de 1990 conferiu matu-
ridade teórica ao PEP”, mas terminamos a década de 1990, com a implementação do projeto 
neoliberal no país, tendo como marco inicial o governo de Fernando Collor de Mello (1990-
1992), e sendo amadurecido e impulsionado nos governos de Fernando Henrique Cardoso 
(1995-1998 e 19992002) e com continuidades e descontinuidade, nos governos seguintes. 

Para o Serviço Social, ainda em processo de consolidação da direção social da pro-
fissão, a luta pela construção de políticas públicas e sociais, tendo como referência os avanços 
possíveis na CF/88, passaram a ser um marco e uma referência para a ação profissional. Porém, 
nem mesmo havíamos consolidado as conquistas da Carta Magna, e o projeto neoliberal, a 
partir de um esvaziamento das responsabilidades do Estado diante das demandas de reconfi-
gurações para socorrer o capitalismo e buscando recuperar suas taxas de lucro, torna cada vez 
mais distante a implementação das conquistas e direitos concernentes à classe trabalhadora.  

Nesse processo contraditório de aproximação do Estado, luta por políticas públi-
cas, maturação política e teórica da profissão, outro movimento também se processa, qual 
seja, o real afastamento do serviço Social dos movimentos sociais e das entidades de classe 
efetivamente autônomas, como expressão: i) da crise estrutural do capitalismo e ii) da crise 
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do chamado socialismo real (Netto, 1995), que implicaram em processos de esfacelamento e 
retrocesso na organização dos trabalhadores em várias partes do mundo. A simbiótica relação 
entre crise estrutural do capitalismo, implementação do processo de acumulação flexível e 
crise no âmbito da organização dos trabalhadores tem derivado em perda de autonomia das 
entidades representativas de classe, retrocesso nas políticas públicas e sociais e avanço do con-
servadorismo. Elementos importantes para a compreensão da realidade brasileira a partir da 
segunda década dos anos 2000. 

Se com o projeto neoliberal a situação de regressão social vivenciada pela classe 
trabalhadora já estava intensa, com recrudescimento do conservadorismo, ascensão da extre-
madireita e avanço de uma política ultraneoliberal, a situação brasileira se acirra. Dada a par-
ticularidade de um país colonizado e historicamente subordinado à economia internacional, 
sendo um dos últimos do mundo a abolir a escravidão, os traços ultraneoliberais fundem-se 
com os conservadores, em uma simbiótica relação entre mercantilização, militarização da 
vida, fundamentalismo religioso, machismo, racismo, lgbtfobia e capacitismo, que ganha sua 
expressão máxima na eleição do presidente Jair Bolsonaro em 2019.  

Nesse contexto, é mister reconhecer que uma nova fase se abre na sociabilidade 
capitalista. Ainda mais recrudescida, com menor possibilidades de conquistas por parte 
dos trabalhadores e com a implementação de uma sociabilidade violenta que impregna o 
cotidiano da vida social. Recrudescimento que se expressa no aumento da violência, do 
autoritarismo e do pauperismo. 

Sabedores, como afirmou Marx (2001, p. 721), que “[...] produzir mais valia é a 
lei absoluta desse modo de produção[...]”, faz-se necessário identificar as distintas formas de 
apropriação privada da riqueza socialmente produzida e os efeitos, identificados como expres-
sões da “questão social”, que compõem a quadra histórica do desenvolvimento capitalista, na 
particularidade de um país de capitalismo dependente como o Brasil.  

Com uma história marcada em sua gênese pelo conservadorismo, o Serviço Social, 
no bojo das transformações societárias impulsionadas pelo desenvolvimento capitalista, pou-
co a pouco foi se alterando e alinhando-se a um projeto de sociedade que questiona a ordem. 
O caminho foi longo, cheio de contradições, impulsionado pelas tensões provocadas pela luta 
de classes em cada um de seus momentos históricos. Nesse percurso, além das movimenta-
ções das classes antagônicas em disputa, tem relevo o papel desempenhado pelo Estado na 
constituição e no fortalecimento do Serviço Social como profissão. Um percurso que tem 
origem nas demandas da classe trabalhadora, visibilizadas pela evidência da questão social e 
do desdobramento de suas múltiplas expressões, entre as quais o pauperismo. Por outro lado, 
também se origina da necessidade das classes dominantes de controlar a população pobre, 
buscando evitar descontentamentos que questionassem o estabelecido no regramento social 
de um período histórico aviltante para o conjunto da classe trabalhadora.  

 Se o início da profissão é marcado por uma perspectiva conservadora, no qual a 
orientação era a busca pela adaptação dos sujeitos ao status quo, passadas algumas décadas, 
e em um contexto de tensionamento social, de mobilização e organização de segmentos da 
classe trabalhadora, assim como a partir da influência da teoria marxista na profissão, um 
outro contexto para se pensar a formação e a prática profissional é aberto. Reconhecendo 
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que sua demanda inicial foi dada pelas necessidades da classe trabalhadora em processo de 
pauperização, como expressão do desenvolvimento desigual e combinado do capitalismo, a 
profissão pouco a pouco se afasta de uma posição conservadora e de busca de enquadramento 
dos trabalhadores ao instituído, para se aproximar de suas demandas reais de subsistência. 
Essa perspectiva inaugurada a partir do movimento de renovação da profissão, hoje, com o 
avanço do conservadorismo e o ultraneoliberalismo, coloca em risco a direção social da pro-
fissão. Nesse processo, reconhecer a função cumprida pelo Estado nas transformações sociais é 
fundamental para o reposicionamento da profissão, pelo menos no que se refere a uma relação 
quase que exclusiva com o poder público. E, conforme a realidade indica, o reconhecimento 
e o reposicionamento  têm sido realizados pela profissão nos últimos trinta anos.  

Segundo Iamamoto (2007, p. 120): 

O marxismo clássico já estabelecia as funções que pertencem ao domínio do Estado: criar as 

condições gerais da produção; controlar as ameaças das classes dominantes ou frações das classes 

dominantes, através de seu braço repressivo (exército, polícia, sistema judiciário e penitenciário); e 

integrar as classes dominantes, garantindo a difusão de sua ideologia para o conjunto da socieda-

de. Essas funções coercitivas se unem às funções integradoras, destacadas pela análise gramsciana, 

exercidas pela ideologia e efetivadas por meio da educação, cultura, dos meios de comunicação e 

categoriais do pensamento. 

O Serviço Social, como profissão inserida na divisão sociotécnica do trabalho, deve 
ser analisado na contemporaneidade a partir das metamorfoses do mundo do trabalho. Assim 
como as transformações na formação profissional, intimamente vinculadas à dinâmica das 
relações sociais capitalistas e a necessidade de reconfiguração do Estado. Sendo assim, o fazer 
profissional é dependente das relações sociais capitalistas, que apresentam horas de grande re-
pressão e horas de grandes conquistas, tendo o Estado como elemento central no processo de 
condução dessas relações. Daí o desafio de compreensão das funções cumpridas pelo Estado, 
em especial no que se refere ao processo de apassivamento da classe trabalhadora.  

Segundo Souza (2020), o conservadorismo opera a desistoricização do tempo pre-
sente, baseada numa concepção de mundo “presentista”, negligenciado a história e a teoria 
como fontes de conhecimento. O neoliberalismo, a globalização, a mundialização materiali-
zam-se na vida cotidiana na forma de pauperismo. Em tempos de capital fetiche podemos de-
terminar a questão social em seu nível mais radical, como apresentado por Iamamoto (2007). 

Nesse processo, em sua fase capitalista contemporânea, há uma intensificação da 
mercantilização da vida, tornando tudo o que for possível em mercadoria. Ao mesmo tem-
po, na busca de superar as crises cíclicas do capital, que, como caracteriza Mézáros (2011) 
constituem-se no século XXI como crise estrutural, combinam-se formas de expropriação da 
classe trabalhadora. Por um lado busca-se combinar formas distintas de exploração da força 
de trabalho, seja com a ampliação da exploração a partir da flexibilização da legislação traba-
lhista, que ao retirar direitos do trabalhador amplia os lucros dos proprietários dos meios de 
produção; seja com a combinação de diferentes formas de exploração da força de trabalho, 
deixando-a sem direitos, a partir de relações flexibilizadas e uberizadas, nos termos indica-
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dos por Antunes (2020); seja com a ampliação do trabalho análogo ao escravo; seja com a 
apropriação privada do fundo público através de parcerias público-privadas, privatizações 
não clássicas, e mesmo da refuncionalização das políticas públicas, como proposto pela PEC 
32/2020, denominada de reforma administrativa.  

Esses elementos se fazem sentir na vida cotidiana do conjunto da classe trabalhado-
ra, acirrados pelo profundo processo de crise no campo das organizações políticas, movimen-
tos sociais e partidos políticos contra-hegemônicos, que poderiam contribuir para o processo 
de organização e resistência da classe trabalhadora. O agravamento das condições de vida da 
classe trabalhadora, em especial dos segmentos mais pauperizados, exige respostas imediatas 
por parte do Estado e do conjunto do poder público. Mas, ao contrário, o que vivenciamos 
é a intensificação da precarização das condições de vida ante o recrudescimento da política 
neoliberal, iniciada no Brasil na década de 1990, ainda no governo de Fernando Collor de 
Mello (1990-1992), intensificada no governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-1998 
e 1999-2003) e que, a partir do golpe parlamentar-jurídico-midiático de 2016 que depôs 
a presidente Dilma Rousseff (2011-2014, 2015-2016), reconfigura-se como ultraneolibe-
ralismo econômico conjugando a ascensão da extrema direita, impulsionada pela eleição 
do presidente Jair Bolsonaro em 2019, com o conservadorismo e o protofascismo, pautado 
na perspectiva miliciana, fundamentalista e de militarização da vida. Essa realidade não foi 
acompanhada de avanço na organização coletiva, ao contrário, a fragmentação do campo 
progressista, contrahegemônico à lógica do capital, pouco a pouco também contribuiu para 
o processo de apassivamento da classe trabalhadora, implicando em regressão da organização 
coletiva e fragilidade no processo de enfrentamento aos retrocessos, ao conservadorismo e às 
contrarreformas que retiram, a cada dia, mais direitos da classe trabalhadora.  

É nesse contexto que se torna desafiadora a construção de formas e estratégias que 
impulsionem a formação da consciência crítica e da identidade de classe do conjunto dos 
pauperizados. Nesse sentido, o enfrentamento da ideologia dominante, que se materializa 
no cotidiano das relações sociais, é fundamental. Mas esse enfrentamento deve ser realizado 
de forma estratégica. A Educação Popular, como mediação necessária para dialogar com o 
cotidiano da classe trabalhadora, é elemento central dessa estratégia e extremamente impor-
tante para a capilaridade das diretrizes postas no Projeto Ético Político do Serviço Social. Em 
especial no que tange as conexões necessárias com a realidade da classe, com as objetividades 
e subjetividades da vida cotidiana que permitam instigar a leitura do mundo, nos termos de 
Paulo Freire.  

 A relação entre Serviço Social, Projeto Ético Político da profissão e Educação Po-
pular encontra mediação no desafio contemporâneo de contribuir no processo de avanço da 
consciência crítica da classe trabalhadora, ao menos dos sujeitos que atendemos nos diver-
sos postos de trabalho em que os assistentes sociais estão inseridos. Assim como está posto 
na dimensão formativa inerente a nossa condição potencial de intelectuais orgânicos, sem, 
contudo, desconsiderar a influência conservadora, a cada dia mais renovada no âmbito da 
formação e da atuação profissional. Nesse sentido, não se trata de analisar de forma romântica 
ou superficial a realidade em que a profissão está inserida, mas sim de buscar caminhos para 
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a capilaridade do PEP, sob o risco de se tornar ultrapassado ante ao avanço ultraconservador 
e ultraneoliberal da quadra histórica.   

DESAFIOS DA ATUALIDADE E RENOVAÇÃO DA EDUCAÇÃO POPULAR 

Toda leitura da palavra pressupõe uma leitura anterior do mundo, e toda leitura da palavra implica 

a volta sobre a leitura do mundo, de tal maneira que ‘ler o mundo’ e ‘ler palavra’ se constituam um 

movimento em que não há ruptura, em que você vai e volta. E ‘ler mundo’ e ‘ler palavra’, no fundo, 

para mim, implicam ‘reescrever’ o mundo (Freire, 1999, p.15).  

 ‘Ler o mundo’, por vezes, é mais desafiador do que ‘ler palavras’. A Educação Po-
pular, em sua perspectiva mais crítica, compreende que ler o mundo implica em construir 
um outro ‘nós’, como forma de transformar a realidade, o que requer construções coletivas. 
Assim, o primeiro grande desafio da Educação Popular é ‘ler’, de forma atenta, crítica e quali-
ficada, a quadra histórica, as determinações sociais impostas pela sociabilidade do capitalismo 
e seus rebatimentos na vida do conjunto da classe trabalhadora em cada conjuntura. Mesmo 
que as determinações estruturais e estruturantes da sociabilidade capitalista continuem as 
mesmas, reconhecer as especificidades do tempo histórico é um elemento central para garan-
tir a atualidade da Educação Popular.   

 Compreendendo que o sistema capitalista, como afirmou Marx (2001), cria não só 
uma forma de produzir mercadorias, mas essencialmente também formas de sociabilidade e 
cultura, buscando assim a padronização de comportamentos e a adaptação dos indivíduos ao 
instituído, os mecanismos para o seu domínio ideológico, não são os mesmos com o passar 
do tempo. A revitalização do capitalismo, passa não apenas pelas novas formas de exploração 
da força de trabalho, pela usurpação da riqueza socialmente produzida, pela superexploração, 
mas também, pelas formas de domínio ideológico, que se atualizam e revitalizam na busca de 
construir consenso. Nesse sentido, também o Estado altera sua forma, mesmo sem alterar o 
conteúdo, buscando contornos que sejam mais facilmente absorvidos na sociabilidade.  

 [...] o Estado só é concebível como forma concreta de um determinado mundo econômico, de um 

determinado sistema de produção, disso não deriva que a relação de meio e fim seja facilmente de-

terminável e assuma o aspecto de um esquema simples e óbvio à primeira vista [...] (Gramsci, 2001, 

p. 427 v. 1). 

Assim, é fundamental o reconhecimento de que o capitalismo não acabou, não fin-
dará por inanição, e que busca formas incessantes para sua revitalização. Da mesma forma, é 
necessário reafirmar que o capitalismo não será superado sem organização coletiva contrahe-
gemônica. Daí a necessidade de questionar, no âmbito do projeto político emancipatório, 
a relação difundida por concepções da pós-modernidade que colocam de forma polarizada: 
indivíduos x sujeitos; sistemas de comunicação x organização coletiva; competitividade x so-
lidariedade; hierarquia x construção democrática; da meritocracia x oportunidades diferentes 
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para os desiguais, entre outras concepções que apontam para uma sociabilidade cada vez mais 
individualista, competitiva e mercantilizada da vida.  

 Não há como negar que o processo da ideologia dominante ganha corações e men-
tes, atingindo também amplos segmentos das classes populares que, não estando imunes nem 
vivenciando nenhum tipo de organização coletiva de pensamento contra-hegemônico, assu-
mem como sua a visão de mundo da burguesia. O empregado que se posiciona como se fosse 
dono do negócio; o gerente que faz as vezes de capataz moderno; o subempregado, aviltado 
em suas condições de trabalho, que se entende como pouco esforçado; o trabalhador uberiza-
do que se entende como ‘patrão de si mesmo’; o trabalhador em situação análoga a escravidão 
que compreende que ‘deve’ ao patrão, entre tantas formas aviltantes e subalternizantes em que 
a classe trabalhadora se encontra na atualidade. Combater a ideologia dominante, não apenas 
nas condições materiais da vida do conjunto da classe, passa por dar visibilidade aos processos 
que geram a desigualdade, de forma estrutural, ou seja, o próprio sistema capitalista, para o 
qual é fundamental, como já sinalizado anteriormente, considerar a plena atualidade da luta 
de classes.  

  Considerando que “os seres humanos que pertencem a sociedades profundamente 
divididas são levados a misturar e confundir o universal e o particular”, como afirma Konder 
(2020, p. 39), a ideologia acaba por ter essa dimensão na vida de uma parte da classe traba-
lhadora, causando uma inversão e fazendo do projeto da burguesia, um projeto que parece ser 
do conjunto da população. Prossegue o autor em diálogo com a teoria marxiana. 

Marx estava convencido de que, sem ir à raiz da alienação, era impossível encaminhar eficazmente a 

luta para superá-la. Com o movimento operário se tornava possível para o pensamento fundar uma 

postura revolucionária nova e viabilizar a construção de uma alternativa à sociedade hegemonizada 

pela burguesia. Pela sua inserção na nova ação histórica transformadora, o pensamento podia al-

cançar uma compreensão da realidade que reagiria às distorções ideológicas e fortaleceria as ações 

desalienadoras no mundo alienado (Konder, 2020, p. 42). 

 É nesse contexto que tem relevância o debate sobre Serviço Social, Educação Popular 
e ação pedagógica da profissão, que deve implicar em: i) compreender o papel da educação na 
construção da sociabilidade; ii) compreender porque esses debates/temas ficaram secundari-
zados ou invisibilizados, na formação e ação profissional, bem como nas produções teóricas e 
acadêmicas da categoria; e iii) pensar os desafios da profissão para a próxima quadra histórica. 

Nesse sentido, somos desafiados a pensar para além da lógica formal e, portanto, 
pensar a partir da lógica dialética para compreender os intercursos da história e os desafios 
para superar, como definiu Marx (2007), a pré-história da humanidade. O que necessaria-
mente passa por um processo de formação da consciência, elevando do senso comum ao bom 
senso, nos termos de Gramsci, a percepção dos trabalhadores sobre as relações sociais. Nesse 
caminho de reflexão, a Educação Popular pode cumprir um papel de mediação, considerando 
que a interação com os segmentos da classe trabalhadora, no caso do Serviço Social, pode se 
dar a partir dos locais de trabalho e da ação pedagógica desenvolvida no fazer profissional, em 
todo e qualquer campo sócio-ocupacional em que os assistentes sociais estão inseridos. Ir para 
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além do aparente, buscar os elementos estruturantes que explicam a desigualdade e as condi-
ções de aviltamento que a classe trabalhadora vive em seu cotidiano, compreender os ‘usuá-
rios’ como potencialmente sujeitos de sua história, passa por um repensar a ação profissional.  

Penso ser no âmbito da questão social que se pode entender parte do desafio para 
a atuação do assistente social em uma prática de intervenção pedagógica, o que ultrapassa 
os limites da educação formal e se impõe a todo e qualquer espaço socio-ocupacional. Neste 
momento em que se tende a cair numa profunda desesperança, internalizando a crise de 
paradigmas e acatando o individualismo generalizado, permanece o desafio de recuperar um 
protagonismo real dos subalternos, numa perspectiva de formação integral que, portanto, não 
se limita ao espaço escolar. Como afirma Nosella (1993, p. 99), “uma educação omnilateral, 
no sentido de um humanismo pleno e moderno”, para o qual a revitalização da educação 
popular é essencial.  

É nessa perspectiva que consideramos a necessária aproximação entre o Serviço So-
cial e a Educação Popular como uma forma de, mediada por uma perspectiva cultural crítica 
e emancipatória, direcionar a ação profissional junto aos segmentos da classe trabalhadora. 
A Educação Popular, imbricada em uma dimensão de classe, como afirma Silveira (2004, p. 
122), é compreendida: 

1- Como um investimento político que constrói um lugar voltado para o processo de conheci-

mento da realidade. 

2- Como espaço que vai possibilitar o trânsito do senso comum ao bom senso. Lugar de apropriação 

individual e coletiva, no qual está presente uma dimensão ideológica fundamental: a de compreender 

a base de estruturação da vida social sob o capitalismo e da conformação possível de alternativas de 

organização da vida social, sob outras bases. 

3- Como espaço das classes trabalhadoras a conformar outro NÓS, antagônico ao hegemônico, este 

último constituído sob a égide do individualismo, da ausência de solidariedade etc. Portanto, espaço 

no qual possam ser experimentados novos valores, novos pensares, numa dimensão de práxis na qual 

ativamente se busca a elaboração da realidade a partir de uma perspectiva humano-social.  

4 - Finalmente, um espaço no qual os sujeitos possam exercitar o singular exercício de suas próprias sín-

teses, redefinindo e recriando referências de vida, sentidos novos à sua existência individual e coletiva.  

As reflexões, debates e ações sobre Educação Popular no Brasil, que se iniciaram, de 
forma mais sistemática, na década de 1960 com forte influência das experiências da Teologia 
da Libertação na América Latina e das propostas do educador pernambucano Paulo Freire, 
foram gradativamente esvaziadas de sentido.  A disputa se deu entre diferentes perspectivas 
sobre a Educação Popular, resumidamente pautadas como: 1) uma prática de educação in-
clusiva (incluir na ordem os pobres, diminuindo a desigualdade), 2) uma orientação para a 
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libertação (propondo reformas dentro da ordem do capital) e 3) um conjunto de ações que 
estimulam a participação e a mobilização política, questionando a exploração do capital, ten-
do como horizonte a superação dessa sociabilidade. Dentre essas perspectivas, prevaleceu a da 
Educação Popular em uma forma secundarizada ou, como afirma Iasi, “metamorfoseada em 
programas de “inclusão social”, “desenvolvimento de cidadania”, “educação para o trabalho”, 
ou, ainda, como meros “atos de propaganda e de informação” (IASI, 2004, p. 102). 

Imbricados pelas contradições que impulsionam os movimentos, pela perspectiva da 
Educação Popular e pela mediação possível da ação pedagógica do Serviço Social, os assisten-
tes sociais podem compreender que o fazer profissional não deve estar limitado à lógica for-
mal e nem à mediação de direitos na ordem do capital – apesar de ser absolutamente necessá-
ria –, mas estruturado para contribuir com o processo de autoidentificação dos trabalhadores 
enquanto sujeitos sociais, como membros de uma classe que busca não apenas soluções para 
problemas individuais, mas também para as questões da classe. E, assim, ampliar o horizonte 
para além do possível dentro da ordem, para além das justas pautas coorporativas e imediatas. 

Em certa medida, esse caminho de análise está expresso nos princípios fundamentais 
do Código de Ética do Serviço Social, como destacamos a seguir: 

 

I. (...) autonomia, emancipação e plena expansão dos indivíduos sociais; II. (...) recusa do arbítrio e 

do autoritarismo; III. Ampliação e consolidação da cidadania (...); IV. Defesa do aprofundamento 

da democracia (...); V. (...) justiça social, que assegure universalidade de acesso aos bens e serviços 

relativos aos programas e políticas sociais, bem como sua gestão democrática; VI. Empenho na eli-

minação de todas as formas de preconceito, incentivando o respeito à diversidade, à participação de 

grupos socialmente discriminados e à discussão das diferenças; VII. (...) compromisso com o cons-

tante aprimoramento intelectual; VIII. Opção por um projeto profissional vinculado ao processo de 

construção de uma nova ordem societária (...); IX. Articulação com os movimentos de outras cate-

gorias (...); X. Compromisso com a qualidade dos serviços prestados à população (...); XI. Exercício 

do Serviço Social sem ser discriminado/a, nem discriminar, por questões de inserção de classe social, 

gênero, etnia, religião, nacionalidade, orientação sexual, identidade de gênero, idade e condição física 

(CFESS, 1993). 

Também na Lei que Regulamenta nossa Profissão está expresso em nossas com-
petências: “IX - prestar assessoria e apoio aos movimentos sociais em matéria relacionada 
às políticas sociais, no exercício e na defesa dos direitos civis, políticos e sociais da coletivi-
dade” (Brasil, 1993), o que deveria implicar uma estratégia de mediação, que pode passar 
pela Educação Popular. 

O Projeto Ético-Político representa um marco na profissão de rompimento com o 
conservadorismo profissional, evidente nas primeiras décadas do Serviço Social, como in-
dica Netto (1994). O Projeto Ético Político não é algo estático, ao contrário, está em cons-
tante movimento e em disputa no interior da categoria profissional. Assim, o enraizamento 
deste projeto dependerá das estratégias adotadas pela categoria e dos caminhos escolhidos 
para materializá-lo.  
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 O Projeto Ético-Político do Serviço Social é necessariamente um projeto de socie-
dade. Em todos os instrumentos que compõem esse projeto há a crítica a esta ordem socie-
tária, assim como o compromisso com a classe trabalhadora e suas lutas por direitos. Com a 
intensificação do neoliberalismo, a partir da década de 1990, o projeto profissional passou a 
estar efetivamente no campo da resistência, como declara Behring (2013). Os últimos anos 
do século XX e as primeiras décadas do século XXI têm sido de duras perdas para a classe tra-
balhadora, configurando um ambiente cada vez mais hostil para a materialização e a expansão 
dos princípios que orientam o Projeto Ético Político, como enfatiza a mesma autora.  

A atuação profissional ocorre sob dois grandes eixos: uma perspectiva coletiva, junto 
aos movimentos sociais, nos processos de participação e organização popular, e uma pers-
pectiva individual e/ou grupal, com vistas a construir respostas às necessidades básicas dos 
sujeitos usuários da política urbana, no acesso aos direitos, bens e equipamentos públicos. 

Portanto, o trabalho referenda-se nas reflexões sobre as funções privativas profissio-
nais (Art. 5º do Código de Ética do/a Assistente Social, de 1993), para construção de: 

Estratégias para fazer frente à questão social [que] tem sido tensionadas por projetos sociais distin-

tos, que convivem em luta no seu interior, os quais presidem a estruturação e a implementação das 

políticas sociais públicas e dos serviços sociais atinentes aos direitos legais inerentes aos poderes do 

Estado – legislativo, executivo e judiciário” (Iamamoto, 2000, p. 54). 

Mas vale destacar que, apesar de permanecer atual, a relação entre Serviço Social 
e Educação Popular necessita de algumas atualizações, como: i) colocar o debate racial e de 
gênero de forma absolutamente articulada à condição da classe trabalhadora, como elementos 
que estruturaram o capitalismo na particularidade brasileira; ii) reconhecer que a luta de clas-
ses está atual, e que é impossível conciliar projetos antagônicos, expressos entre os desejos da 
burguesia e as necessidades da classe trabalhadora; iii) que o processo de formação da consci-
ência parte da base material, das relações em que os trabalhadores estão inseridos, o que deve 
nos implicar em construir/fortalecer espaços alternativos ao instituído, ou seja, contrahege-
mônicos, em que os trabalhadores vivenciem outras relações que não as do individualismo, 
da sociabilidade violenta e da mercantilização da vida; iv) que a categoria profissional tem o 
desafio de se reconhecer enquanto parte da classe trabalhadora, e assim compreender as me-
diações com o conjunto de nossa classe, permeados pela Educação Popular como elemento do 
fazer profissional em todo espaço socio-ocupacional e v) que a formação permanente, deve ser 
uma construção da categoria e dos trabalhos de Educação Popular a serem desenvolvidos.   É 
nesse caminho, de ratificação do projeto Ético Político do Serviço Social comprometido com 
a emancipação da classe trabalhadora e com a superação da ordem do capital, que a Educação 
Popular se coloca como uma mediação atual e necessária.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O processo de consolidação do Serviço Social como uma profissão legítima dentro da 
divisão sociotécnica do trabalho é atravessado por diversas conjunturas históricas que impuse-
ram fortemente as circunstâncias para as movimentações da profissão. O caminho trilhado pelo 
Serviço Social não pode ser entendido como uma reta com uma única direção, pois, por muitas 
vezes, esteve constituído por direções distintas de apreensão da profissão, da forma como o pro-
fissional se colocava, da relação com o público usuário e, sobretudo, da prática profissional, ou 
seja, o que ou a quem, esta prática profissional representava hegemonicamente.  

 As acentuadas mudanças que ocorreram no campo teórico-metodológico da pro-
fissão no Brasil estabeleceram fortes bases de criticidade que passaram a nortear o sentido 
da profissão, ao mesmo tempo em que permitiram que a categoria se posicionasse com uma 
identidade hegemônica e que, a partir do Materialismo Histórico e Dialético, apreendesse a 
dimensão da totalidade, colocando-se ao lado da classe trabalhadora na perspectiva da luta de 
classes. Esse conjunto de mudanças viabilizou reflexões em busca de um projeto profissional 
alinhado aos interesses da classe trabalhadora e discussões acerca das implicações das concep-
ções filosóficas conservadoras sobre a dinâmica da atuação profissional e da vida social.  

A partir dos debates ocorridos ao longo da profissão, o Serviço Social internalizou 
em seu cerne o compromisso com a classe trabalhadora. Compromisso este que ficou explí-
cito a partir da construção do Projeto Ético Político, do Código de Ética e da Lei que Re-
gulamenta a profissão, ao visar um processo de atuação crítica, com profissionais seguros de 
sua capacidade reflexiva de apreensão e intervenção na realidade da vida social, bem como o 
entendimento e aprimoramento dos instrumentos do Serviço Social orientados ao fortaleci-
mento teóricometodológico e ético-político.  

No escopo das atribuições dos assistentes sociais atualmente, percebemos que a rela-
ção ético-política muitas vezes não se reflete na prática profissional, limitando-se ao campo te-
órico, e há uma lacuna na relação de produções do Serviço Social. Há,  uma espécie de abismo 
entre a prática profissional e a relação com os movimentos da classe trabalhadora, pois não 
reconhece o usuário como protagonista da organização popular, e, portanto, desprendendo-se 
do Materialismo Histórico e Dialético. 

Consideramos que permanece como desafio da profissão, no âmbito da formação, 
da ação e da produção teórica do Serviço Social, o estreitamento da relação com debates e 
ações que envolvam a perspectiva da emancipação humana, nos termos apontados por Marx 
(2009). Ou seja, uma relação mais intrínseca entre Serviço Social e a organização autônoma 
dos trabalhadores, atravessados pelos debates que permeiam sua existência, mediados pela 
Educação Popular como uma perspectiva de ação profissional que exercita uma ação pedagó-
gica vinculada ao Projeto Ético-Político.  
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do em Ensino pela UFF e doutoranda em Educação na mesma instituição. Atua no Insti-
tuto Federal Fluminense (IFF) e é membro do Núcleo de Tradução, Estudos e Interpreta-
ção das Obras da Teoria Histórico-Cultural. NUTHIC. ORCID: 0000-0002-7107-7756.  
E-mail: amanda.bersacula78@gmail.com  

29  Zoia Prestes - Pedagoga com graduação e mestrado em Ciências Pedagógicas pela Uni-
versidade Estatal de Pedagogia de Moscou (MGPU). Doutora em Educação pela UnB. Pro-
fessora na Faculdade de Educação da UFF, atuando nas licenciaturas e no Programa de Pós-
-Graduação em Educação (PPGEdu/UFF). Coordenadora do Núcleo de Tradução, Estudos 
e Interpretação das Obras da Teoria Histórico-Cultural (NUTHIC). ORCID: 0000-0002-
1347-3195. E-mail: zoiaprestes@id.uff.br  
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30  Maria Gabriela Pereira da Silva - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Estadual de Londrina -UEL, especialista no atendimento à criança e ao adoles-
cente vítima de violência. Mestrado em Serviço Social pela UEL. Assistente Social do Hos-
pital Universitário de Londrina. ORCID: https://orcid.org/0009-0008-1770-7498. E-mail: 
maria.gabrielaa@uel.br. 

31  Ana Patrícia Pires Nalesso - Assistente social, especialista em saúde pública, mestre pela 
PUC-SP e doutora pela UEL. Coordenadora de pesquisa sobre desigualdade social em Lon-
drina e do projeto de extensão “Recriar”. Professora no Departamento de Serviço Social da 
UEL. Orcid ttps://orcid.org/0000-0002-2903-738X , E-mail apatriciapn@uel.br. 

32  Cristiano Costa de Carvalho - Assistente social, graduado em Serviço Social pela PUC 
Minas. Mestrado em Gestão Social, Educação e Desenvolvimento Local. Doutorando em 
Serviço Social pela FCHS/UNESP e bolsista CAPES. Professor no IEC/PUC Minas. Mem-
bro do GEPESSE e do QUAVISSS.E-mail: cristiano.c.carvalho@unesp.br  

33  Eliana Bolorino Canteiro Martins - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Instituição Toledo de Ensino de Bauru. Mestrado em Serviço Social pela UNESP/Campus 
de Franca. Doutorado em Serviço Social pela PUC/SP. PósDoutorado em Serviço Social pela 
UERJ. Livre Docência pela UNESP/Campus de Franca. Docente do Programa de Pós-Gradu-
ação em Serviço Social UNESP/Franca. Bolsista de Produtividade em Pesquisa pelo CNPq - 
Nível 2. Líder do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na Educação (GEPESSE).  
E-mail: elianacanteiro@terra.com.br  

34  Eunice Paulo Chichava - Licenciada em Planificação e Administração de Gestão de Edu-
cação pela Universidade Pedagógica da Cidade de Maputo, Moçambique. Gestora de recur-
sos humanos desde 2011 no Governo do Distrito de Boane. Mestranda em Planejamento e 
Análise de Políticas Públicas pela UNESP - Campus de Franca. E-mail: e.chichava@unesp.br  

35  Juliana Viegas Guimarães - Assistente Social. Graduação em Serviço Social e especialista 
em Instrumentalidade e Técnicas-Operativas em Serviço Social, ambos pela Pontifícia Uni-
versidade Católica de Minas Gerais. E-mail: juviegasg@gmail.com  

36  André Monteiro Moraes - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universi-
dade Estadual da Paraíba. Mestrado em Serviço Social pela Universidade Estadual da Paraíba. 
Doutorando em Educação pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Membro 
do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Trabalho e Proteção Social (GETRAPS - UEPB). 
Membro do Grupo de Estudos e Pesquisa sobre Serviço Social na área de Educação (GE-
PESSE - UFBA/UNESP/UERJ). Membro do Grupos de Estudos O círculo de Bakhtin em 
diálogo (cadastrado no DGP/CNPq/UEPB). Membro do Grupo de Pesquisa A Reforma do 
Ensino Médio (Lei no 13.415/2017): implicações para as redes estaduais e institutos federais 
da Região Nordeste (IFRN). Membro da Subcomissão de Educação da Seccional Campina 
Grande do CRESS 13 Região/Paraíba. ORCID: https://orcid.org/0000-00033425-0457.  
E-mail: andre.monteiro063@gmail.com
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37  Edna Medeiros do Nascimento - Assistente Social. Graduação em Serviço So-
cial pela Universidade Estadual da Paraíba. Mestrado em Serviço Social pela Univer-
sidade Estadual da Paraíba. Assistente Social da Pró-Reitoria Estudantil, da Univer-
sidade Estadual da Paraíba. Membro da Subcomissão de Educação da Seccional do 
CRESS/Campina Grande/PB, ORCID https://orcid.org/0009-0009-8510-9008.  
E-mail: ednamedeirosnascimento@gmail.com . 

38 Kivania Karla Silva Albuquerque Cunha - Assistente Social graduada pela Universidade 
Estadual da Paraíba - UEPB, com Especialização em Políticas Públicas e Assistência Social 
pela Fundação Universitária de Apoio ao Ensino, à Pesquisa e à Extensão – FURNE. Mestra-
do em Serviço Social pelo programa de Pós-Graduação em Serviço Social da UEPB. Membro 
do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na Educação (GEPESSE), vinculado à 
UNESP de Franca/SP. Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação Básica (PP-
GEd/CH-UFCG/CNPQ). Membro da Subcomissão de Educação do CRESS/Seccional de 
Campina Grande-PB. Assistente Social da rede pública de educação básica do município de 
Areial-PB. ORCID https://orcid.org/0000-0002-0426-827X  E-mail: kivaniass@gmail.com

39  Maria Dolores Melo do Nascimento - Assistente Social. Graduação em Servi-
ço Social pela Universidade Estadual da Paraíba (UEPB). Mestrado em Educação pela 
Universidade Federal de Campina Grande (UFCG). Assistente Social da Prefeitura 
Municipal de Campina Grande (PMCG). Atualmente, integra o Grupo de Estudos e Pes-
quisa em Educação Básica (PPGed/CH-UFCG/CNPQ). ORCID:0009-0008-9948-0759. 
E-mail:maria.dolores@estudante.ufcg.edu.br 

40  Maria Noalda Ramalho - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universi-
dade Federal da Paraíba (UFPB). Mestrado em Serviço Social pela Universidade Federal da 
Paraíba (UFPB). Doutorado em Educação pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
(UERJ). Assistente Social da Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB), com exercício 
na Política de Educação. Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na 
área da Educação (GEPESSE), vinculado aos Programas de Pós-Graduação em Serviço Social 
da Unesp, UERJ e UFBA. Membro da Subcomissão de Educação da Seccional Campina 
Grande do CRESS 13 Região/Paraíba.  ORCID https://orcid.org/0009-0004-8699-9624 .  
E-mail: noaldaramalho@hotmail.com.

41 Flávia Pacheco Sanchez - Assistente Social. Graduação em Serviço Social 
pela Universidade Estadual Paulista (UNESP). ORCID: 00090008-6707-7930.  
E-mail: flavia.pacheco@unesp.br 

42  Andreia Aparecida Reis de Carvalho Liporoni - Assistente Social. Graduação em Ser-
viço Social pela Universidade Estadual Paulista (UNESP). Mestrado em Ciências Médi-
cas pela Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto (USP) e Doutorado em Serviço Social 
pela UNESP. Pós Doutorado na Universidad Pablo de Olavide - Espanha. Docente do 
departamento de Serviço Social da UNESP/Franca. Líder do GEPAPOS (Grupo de Estu-
dos e Pesquisa sobre Participação nas Políticas Sociais). ORCID: 0000-0002-0691-7528. 
E-mail: andreia.liporoni@unesp.br
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43 Ariane Rego Paiva - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro (UFRJ). Mestrado e Doutorado em Política Social pela Universidade 
Federal Fluminense (UFF). Docente do departamento de Serviço Social da PUC-Rio. Líder 
do Grupo de Pesquisa do CNPq Estado, Sociedade, Políticas e Direitos Sociais - GESPD/
PUC-Rio. ORCID: 0000-0002-5827-6355. E-mail: arianepaiva@puc-rio.br  

44 Ana Laura Batista Marques - Graduanda em Serviço Social pela Universidade Estadual 
Paulista. Membra do Núcleo de Estudos da Tutela Penal e Educação em Direitos Humanos 
(NETPDH). ORCID: 0009-0006-6290-7435. Email:ana.b.marques@unesp.br. 

45 Maria Yumi Buzinelli Inaba - Graduanda em Direito pela Universidade Estadual Paulista. 
Membra do Grupo de Estudos e Pesquisa em Propriedade Intelectual e Desenvolvimento 
Econômico-Social (GEPPIDES), do Grupo de Pesquisa em Direito e Mudança Social (De-
MuS) e do Núcleo de Estudos de Políticas Públicas “Elza Andrade de Oliveira” (Nepps). 
ORCID: 0009-0006-8818-1206. E-mail: maria-yumi.inaba@unesp.br.  

46 Fábia Halana Fonseca Rodrigues Pita - Assistente Social. Graduação em Serviço Social 
pela Universidade Federal da Paraíba. Mestrado em Serviço Social pela Universidade Federal 
da Paraíba. Assistente Social da Prefeitura Municipal de João Pessoa - PB. Membra do Grupo 
de Estudos e Pesquisas em Educação Popular, Serviço Social e Movimentos Sociais - GEPE-
DUPSS - UFPB. ORCID: 0000-0003-4776-6241. E-mail: fabiahalana@hotmail.com  

47  Maria Francisca Máximo Dantas - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Estadual da Paraíba (UEPB)  e Mestrado em Serviço Social pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). Assistente Social da Universidade Federal de Cam-
pina Grande (UFCG/ Campus Cuité-PB). Membro do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão 
(NAI) do CES/UFCG. Membra do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Popular, Ser-
viço Social e Movimentos Sociais – GEPEDUPSS – UFPB.  ORCID: 0000-0003-3489-8034. 
E-mail: mariamaximodantas@yahoo.com.br .  

48  Thélia Priscilla Paiva de Azevedo - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Mestrado em Serviço Social pela Universida-
de Federal da Paraíba. Assistente Social da Prefeitura Municipal de João Pessoa-PB. Membra 
do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Popular, Serviço Social e Movimentos Sociais 
– GEPEDUPSS - UFPB. ORCID: 0000-0002-2546-8828. E-mail: theliapaiva@gmail.com.  

49  Ney Luiz Teixeira de Almeida - Professor Associado da Faculdade de Serviço Social da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Graduado em Serviço Social pela Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (1986), Mestre em Educação pela Universidade Federal Fluminense 
(1996) e Doutor em Educação pela Universidade Federal Fluminense (2010). Tem experiên-
cia nas áreas de Educação e de Serviço Social. Atua principalmente em atividades de ensino de 
graduação e pósgraduação, pesquisa, extensão universitária e assessoria vinculadas ao trabalho 
no âmbito das políticas públicas, particularmente, na política educacional. Membro do corpo 
de professores permanentes do Programa de PósGraduação em Serviço Social da Faculdade 
de Serviço Social da UERJ e membro do corpo de professores colaboradores do Programa de 
Pós-Graduação em Políticas Públicas e Formação Humana da (PPFH) da UERJ. Vice-líder 
do Diretório Grupo de Pesquisa “Grupo de Estudo e Pesquisa sobre Serviço Social na área de 
Educação (GEPESSE). ORCID: 0000-0003-2865-7330. Email: neylta@hotmail.com
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50  Natália Ibiapino Proença  - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro, bolsista do Núcleo de Sistematização de Experiências do campo de Políticas Públicas da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (NSEP-UERJ) e membra do Grupo de Estudos e Pes-
quisas sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). ORCID: 0000-0001-7732-4773.  
Email: nataliaibproenca@gmail.com 

51  Edilene Rodrigues de Santana Silva  - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro, extensionista e estagiária do NSEPP membra do Grupo de Estudos e Pes-
quisas sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). ORCID: 0009-0004-2384-9899.  
Email: edilenerss1@gmail.com

52  Brenda do Nascimento Gama - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro e bolsista do Núcleo de Sistematização de Experiências do campo de 
Políticas Públicas da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (NSEPP-UERJ) e membro 
do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). 
ORCID: 0009-0006-9949-0127 Email: brenda.gama@yahoo.com 

53 Yasmin Oliveira Burgos - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro, bolsista e estagiária do projeto de extensão Núcleo de Siste-
matização de Experiências do campo de Políticas Públicas da Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro (NSEP-UERJ) e membra do Grupo de Estudos e Pesquisas 
sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). ORCID: 0009-0007-8245-9569.  
Email: yasmin.burgos.03@gmail.com 

54  Adeildo Vila Nova - Assistente social no Tribunal de Justiça de São Paulo, doutorando em 
Serviço Social pela PUC-SP e mestre em Serviço Social e Políticas Sociais pela UNIFESP. Pesqui-
sador nos núcleos de Identidades, Aprofundamento Marxista e Crianças e Adolescentes da PU-
C-SP, além de Diretor-Primeiro Secretário na AASPTJ-SP. ORCID: 0000-0001-8014-1804.  
E-Mail: adeildovilanova@yahoo.com.br  

55  Cleonilda Sabaini Thomazini Dallago - Assistente Social. Graduação em Serviço So-
cial pela Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE). Mestrado em Serviço 
Social e Políticas Sociais pela Universidade Estadual de Londrina (UEL), Doutorado pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Assistente Social na Universi-
dade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE). Membra do grupo de estudos Funda-
mentos do Serviço Social: Trabalho e Questão Social. ORCID: 0009-0008-1068-1766.  
E-mail: cleonilda.dallago@unioeste.br. 

56  Marize Rauber Engelbrecht - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Uni-
versidade Estadual do Oeste do Paraná - UNIOESTE. Mestrado em Serviço Social pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Doutorado e Pós-Doutorado pela Pontifí-
cia Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP. Membra do grupo de pesquisa Fun-
damentos do Serviço Social: Trabalho e Questão Social e do Grupo de Estudo e Pesqui-
sa e Políticas Ambientais e Sustentabilidade/ GEPPAS. ORCID: 0000-0002-7657-0662.  
E-mail: omarize@hotmail.com. 
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57  Vantuir Trevisol - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universidade Esta-
dual do Oeste do Paraná – UNIOESTE. Mestrando do Programa de Pós Graduação em Ser-
viço Social – PPGSS da Universidade Estadual do Oeste do Paraná – UNIOESTE. ORCID: 
0009-0009-4715-4705. E-mail: vantuirtrevisol@hotmail.com.  

58  Yara Dias Fernandes  - Assistente Social formada pelo Centro Universitário do Sul de 
Minas Gerais (UNIS/MG) e mestre em Desenvolvimento, Tecnologias e Sociedade pela Uni-
versidade Federal de Itajubá (UNIFEI). Atualmente, atua no Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais (IFSULDEMINAS-Campus Machado) e é 
membro do Núcleo de Estudos em Educação, Gênero e Sexualidade do mesmo campus. 
ORCID: 0000-0003-2996-7074. E-mail: yara.dfernandes@gmail.com.

59  Lilian Aparecida Carneiro Oliveira - Pedagoga no IF Sudeste MG Campus Rio Pomba. 
Doutoranda em Economia Doméstica na Universidade Federal de Viçosa (UFV). ORCID: 
0000-0002-1543-7964. E-mail: lilian.carneiro@ifsudestemg.edu.br. 

60  Lilian Perdigão Caixêta Reis - Professor Associado I da Universidade Federal de Viçosa, 
no Departamento de Educação. Pós-Doutorado pela Universidade Federal da Bahia (UFBA). 
ORCID: 0000-0001-6827-871X. E-mail: lilian.perdigao@ufv.br. 

61 Emmanuella Aparecida Miranda - Assistente Social. Graduação em Serviço So-
cial pela FAMINAS e Pedagogia pela UNIRIO. Mestrado em Educação pela Uni-
versidade Federal de Viçosa. Doutoranda em Economia Doméstica pela UFV. Assis-
tente Social do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sudeste de 
Minas Gerais Campus Muriaé. Membra do grupo de estudos Trabalho, sociabilida-
de e gênero da Universidade Federal de Viçosa. ORCID: 0000-0002-5562-8159.  
E-mail: emmanuella.miranda@ufv.br 

62  Débora Spotorno Moreira Machado Ferreira - Doutoranda em Serviço Social pelo Progra-
ma de Pós-graduação em Serviço Social da UERJ. Mestre em Serviço Social pela Universida-
de Federal de Juiz de Fora (2011). Recebe Bolsa de Incentivo à Qualificação do Instituto Fe-
deral Fluminense - Campus Macaé, instituição onde atua como assistente social desde 2014. 
Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisa em Serviço Social na Educação (GEPESSE) e do 
Grupo de Estudos Gramsci e Educação. ORCID: https://orcid.org/0000-0001-9902-4683  
Email: deboraspotorno@gmail.com 

63  Nívia Barreto dos Anjos - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela UCSAL. 
Mestrado em Políticas Sociais e Cidadania pela UCSAL. Doutoranda em Serviço Social no 
Instituto Universitário de Lisboa. Especialista em Gestão de Políticas Públicas de Ensino e no 
Programa Integral da Educação Profissional ao Ensino Médio na Modalidade de Educação de 
Jovens e Adultos (PROEJA) pelo CEFET-BA. Assistente Social do IF Baiano Campus Santa 
Inês. Membro do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na Educação – GEPESSE. 
ORCID: https://orcid.org/00000002-4225-9868. E-mail: nivia.barreto@ifbaiano.edu.br 

64 Mariana Mendes Novais de Oliveira - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
UFBA.  Especialista em Práticas do Serviço Social nas Políticas Públicas pela UNIFACS., Assisten-
te Social do IF Baiano – Campus Valença. ORCID: https://orcid.org/0000-0003-2939-4480.  
E-mail: mariana.oliveira@ifbaiano.edu.br 
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65 Tatiana Pereira Sodré - Graduada e doutora em Psicologia, com MBA em Gestão de Re-
cursos Humanos e especializações em EAD e Psicoterapia. Professora no Instituto Federal 
de Roraima, possui ampla experiência em psicologia organizacional, atuando em docência, 
consultoria e projetos de avaliação de políticas públicas.

66 Alexandra de Oliveira Rodrigues Marçulo - Mestre em Educação pela UFRRJ, especialista 
em Psicologia Hospitalar e graduada em Psicologia. Psicóloga no IFRR, atua em Psicologia 
do Trabalho e Organizacional, focando em qualidade de vida, saúde do servidor e psicologia 
positiva. Possui experiência em Psicologia Escolar e Educacional.

67 Wilma Moraes - Graduada em Serviço Social pela UFRJ e mestre em Educação pela UFR-
RJ. Assistente social no Instituto Federal Fluminense, com experiência em educação e saúde 
pública, focando em saúde do trabalhador, assistência estudantil e prevenção nas escolas.

68 Lígia da Nóbrega Fernandes - Graduação em Serviço pela UERN, Mestrado em Serviço 
Social pela UFRN e Doutora em Serviço Social pela (UNESP/Franca). Atualmente, é docente 
do Curso de Graduação em Serviço Social na Universidade Estadual de Roraima-UERR, Assis-
tente Social no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima-IFRR (Cam-
pus Boa Vista) e compõe o GEPESSE (UNESP/Franca). ORCID: 0009-0004-7941-1132.  
E-mail: ligiadanobrega@gmail.com   

69 Vanilda Soares Santos - Mestranda em Serviço Social (UNIFESP) Brasileira, Gradua-
da em Serviço Social (UNISAL), atuando nas políticas de ações afirmativas na UNICAMP. 
E-mail: vani@sae.unicamp.br 

70 Cibele Papa Palmeira - Coordenadora do Serviço Social do Serviço de Apoio ao Estudante 
(SAE) da Unicamp. Graduada em Serviço Social pela PUC Campinas-SP (1998).  Pós gradu-
ada em Serviço Social em Pediatria (Unicamp - 1999). E-mail: cibelepp@unicamp.br 

71  Vanessa Tank Piccirillo Komesu - Assistente Social do Serviço de Apoio ao Estudante 
(SAE) Unicamp - E-mail: vanessptk@unicamp.br 

72  Franciana Nogueira Correa  - Assistente Social do Serviço de Apoio ao Estudante (SAE) 
Unicamp - E-mail: francinc@unicamp.br 
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Esperançar!! Os desafios, as perspectivas e possibilidades deste 
verbo se revelam nesta obra, resultado de muitas mãos que tecem a rea-
firmação de que é possível provocar transformações nesta sociedade em 
que vivemos� 

Este e-book é um dos resultados, uma síntese, do que vivenciamos 
no III Seminário Internacional de Serviço Social na Educação, realizado na 
cidade de Franca/SP, nos dias de 07 a 09 de dezembro de 2024� De fato, 
uma pequena, mas profunda síntese, pois revela alguns dos temas discu-
tidos na terceira edição de um evento que já compoe a agenda do Serviço 
Social brasileiro�

Esta obra revela, desta forma, as marcas de um caminho que foi 
sendo aberto e trilhado de forma coletiva e participativa pelo Grupo de Es-
tudos e Pesquisas em Serviço Social da Educação (GEPESSE) criado ofi-
cialmente no ano de 2010 mas com ações que já vinham se constituindo há 
mais tempo por suas e seus idealizadoras/es� Assim tem sido o percurso 
do GEPESSE, um dos mais importantes coletivos sobre Serviço Social na 
Educação no Brasil e que, na sua trajetória, assume a tarefa de mobilizar, 
convidar, provocar e refletir de forma polifônica e dialógica com as/os estu-
dantes, profissionais, gestoras/es e pesquisadoras/es de diferentes áreas 
do conhecimento�

Como nos inspira Paulo Freire, esperançar não é simplesmente es-
pera, mas sim, levantar-se e juntar-se com as/os outras/os para fazer de ou-
tro modo! Este nosso e-book representa esse modo de pensar a educação 
e o Serviço Social como possibilidades de formação crítica, emancipatória, 
reflexiva e propositiva, dialogando entre diferentes experiências profissio-
nais, entre diferentes áreas do conhecimento, entre diferentes realidades 
brasileiras e internacionais�

Embaladas/os e inspiradas/os pelas reflexões e experiencias da edu-
cação popular, avançamos nos desafios e nas possibilidades de pensar e fa-
zer Serviço Social na e da educação, projetando nossa participação nos pro-
cessos de democratização da educação publica, laica, gratuita, intercultural, 
de qualidade e socialmente referencializada� Do chão das escolas publicas, 
dos Institutos Federais, das Universidades, das salas de aula e dos espaços 
de gestão, fomos somando e refletindo nossas experiencias gerando um 
movimento que segue provocando mudanças históricas na nossa categoria 
profissional e nas políticas educacionais brasileiras.

Desejo que a leitura desta obra provoque nas leitoras e leitores a ins-
piração e a coragem necessárias para fazer da educação uma ferramenta de 
transformação na luta anticapitalista, antirracista, antifascista dentre outras 
frentes que nos provocam juntas/os a pensar num outro mundo possível!

Prof. Dr. Wagner Roberto do Amaral
Universidade Estadual de Londrina (UEL).
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